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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 100/26 
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 

8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 

1989. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 
política urbana;  
 
- Lei Federal nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Sementes e Mudas e dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que institui a Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e 

Defesa Civil –SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC; 

autoriza a criação de sistema de informações e monitoramento de desastres, e dá outras 

providências 

 
- Decreto Federal nº 10.586, de 18 de dezembro de 2020, que regulamenta a Lei nº 
10.711, de 5 de agosto de 2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e 
Mudas.  
 
- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 
Mudanças Climáticas;  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha 
Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá 
outras providências.  
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- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 

2030) e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 
quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras 
providências.  
 
- Decreto Municipal nº 37.587, de 17 de agosto de 1998, que regulamenta a Lei nº 
12.196, de 18 de setembro de 1996, que institui a campanha permanente de incentivo 
à arborização da cidade, e dá outras providências.  
 
- Portaria SVMA nº 39 de 29 de maio de 2024, que disciplina os procedimentos para 
solicitação, recebimento e fornecimento de mudas arbóreas pela Divisão de Arborização 
Urbana – DAU.  
 
- PL 1538/25, que institui o Programa “Telhado Vivo Paulistano”, que cria a Rede 
Municipal de Coberturas Verdes Comunitárias, e dá outras providências. 
 
- PL 1144/25, que cria a Força Municipal de reação a situações emergenciais e de 
calamidades na cidade de São Paulo (Força Municipal) para atuar em crises 
emergenciais onde estiver caracterizado a situação de catástrofes, tragédias climáticas 
e calamidades públicas. 
 
- PL 975/25, que altera a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política 
de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
para incluir ações de adaptação climática entre as destinações prioritárias do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano – FUNDURB e inserir a definição de “adaptação climática” no 
Quadro 1 – Conceitos. 
 
- PL 887/25, que institui o Plano Municipal de Justiça Climática e de Cidade Verde do 
Município de São Paulo. 
 
- PL 752/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de pavimentos drenantes 
nas reformas e ampliações de logradouros públicos classificados como vias de trânsito 
local em áreas ambientalmente sensíveis, incluindo margens de Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) ou com histórico de alagamento no município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
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- PL 729/25, que institui diretrizes para a adoção obrigatória de Soluções Baseadas na 
Natureza (SBN) em obras de requalificação de praças e parques no município de São 
Paulo. 
 
- PL 378/25, que dispõe sobre a autorização de criação do Programa Vagas Verdes nas 
vias do município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 337/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização, pelo Poder Público, de 
bueiro ecológico como medida de prevenção contra as enchentes e proteção aos 
recursos hídricos do município de São Paulo. 
 
- PL 197/25, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização, pelo Poder Público, de 
bueiro ecológico como medida de prevenção contra as enchentes e proteção aos 
recursos hídricos do município de São Paulo. 
 
- PL 176/25, que dispõe sobre o Plano Municipal da Arborização Viária de São Paulo, e 
dá outras providências. 
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 10 de junho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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